
DECRETO Nº 4101, DE 02 DE MARÇO DE 1989.

DOE Nº 1748, DE 03 DE MARÇO DE 1989.

Dispõe sobre medidas de ajustamento do Governo Estadual às Medidas Provisórias e Decretos Constituintes do Plano Verão.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando das atribuições que lhe confere o artigo 70, da Constituição do Estado, e com fundamento nas Medidas Provisórias Federal nºs 031 e 032, de 15 de janeiro de 1989 e nos Decretos nºs 97.452, 97456 97.457 e 97.460, de 15.01.89, e tendo em vista a Exposição de Motivos nº 01, de 28.02.89,

DECRETA:

Art. 1º - O desembolso de Recursos do Estado fica limitado ao montante das receitas efetivamente arrecadadas e será efetuado para atendimento prioritário de :

a) pessoal e encargos sociais:

b) serviço da dívida pública estadual;

c) programas e projetos de cunho social; e

d) restos a pagar.

Art. 2º - O desembolso dos recursos para atendimento das despesas de pessoal, exceto diárias, será realizado até o décimo dia do mês seguinte ao vencido.

Art. 3º - O exercício de mandato de membros do Conselho Consultivo, Conselho de Administração, Conselho Fiscal, ou outros órgãos colegiados, nas empresas públicas, sociedades de economia mista, controladas ou coligadas, por servidores da administração estadual direta ou indireta, não será remunerado.

Art. 4º - Fica criada a Reserva de Contenção Orçamentária, correspondente a trinta por cento dos valores Constantes do Orçamento fixado pela Lei nº 212, de 19 de dezembro de 1988.

§ 1º - Excetuam-se do disposto neste artigo os créditos destinados:

 a - a pessoal e encargos;

b - às transferências Constitucionais e legais;

c - aos serviços da dívida.

§ 2º - Os órgãos centrais de programação orçamentária e financeira adotarão, nas respectivas áreas de competência, as providências necessárias a tornar indisponíveis para empenho e descentralização os créditos de que trata o presente artigo.

§ 3º - O Governador do Estado, mediante proposta conjunta dos Secretários de Estado do Planejamento e Coordenação Geral e da Fazenda, poderá liberar total ou parcialmente, a contenção ora estabelecida.

 Art. 5º - As solicitações de Créditos Adicionais, além de sujeitas à aprovação prévia dos Secretários de Estado do Planejamento e da Fazenda devem estar consubstanciadas pelo órgão solicitante através de demonstrativos que justifiquem plenamente a solicitação.

Art. 6º - Os saldos de empenhos referentes a compromissos relativos a subvenção, auxílios ou contribuições, assim como aqueles decorrentes de convênios, acordos ou ajustes, serão anulados no encerramento do exercício, ressalvados aqueles que por força de Lei ou operações de crédito não se apliquem o presente artigo.

Parágrafo único - É vedada às unidades orçamentárias a liberação de recursos destinados ao atendimento de compromissos relacionados a subvenções, auxílios ou contribuições, ou, ainda, com aqueles decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos similares para aplicação em prazo superior a noventa dias ou no exercício subsequênte.

Art. 7º - As Empresas públicas, sociedades de economia mista, autarquias e demais órgãos sob controle direto ou indireto do Estado deverão, no prazo máximo de dez dias, enviar à Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral previsão de despesas com pessoal e serviços da divída para os dois primeiros trimestres do ano, a fim de, juntamente com a Secretaria de Estado da Fazenda, ser programado o atendimento destas despesas.

Parágrafo único. O atendimento de que trata o artigo somente se efetivará em eventuais circunstâncias.

Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 02 de março de 1989, 101º da República.
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